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PROJETO DE MESTRADO 

TÍTULO: Padrões de ocorrência e iniciativas de manejo de espécies exóticas invasoras em unida-

des de conservação federais e estaduais do Brasil 

INTRODUÇÃO 

 Invasões biológicas são reconhecidas dentre as principais ameaças à biodiversidade, causam 

extinção de espécies, declínio de populações, modificações em ecossistemas e estão entre as mais 

significativas mudanças antropogênicas globais que estão transformando o funcionamento planetá-

rio (SIMBERLOFF, 2015; BARUDANOVIĆ et al., 2021; IELMINI; SANKARAN, 2021).  

Respostas políticas e acordos para o manejo de espécies exóticas invasoras (EEIs) ganharam escala 

nas últimas quatro décadas, especialmente após a realização da Convenção Internacional sobre Di-

versidade Biológica (CDB) (MCGEOCH et al., 2010).  A CDB estabeleceu em seu artigo 8 que, 

cada parte contratante tem o compromisso de ¨Impedir que se introduzam, controlar ou erradicar 

espécies exóticas que ameaçem os ecossistemas, hábitats ou espécies¨ (MMA, 2000). Os países 

signatários da CDB também assumiram compromissos com políticas e estratégias focadas em áreas 

protegidas (MMA, 2006). As áreas protegidas, além da relevância global que representam para a 

conservação da biodiversidade, podem prover refúgios para espécies nativas contra a expansão de 

EEIs sob condições de mudanças climáticas, e, portanto, necessitam de atenção especial no que 

concerne ao tema EEIs (GALLARDO et al., 2017; PYŠEK et al., 2020). Invasões biológicas estão 

entre as principais ameaças às áreas protegidas em escala global (MOODLEY et al 2022; 



 

SHACKLETON et al., 2020)  e o manejo das EEIs deve ser incorporado como componente funda-

mental  na gestão destas áreas (ZILLER et al., 2020). No Brasil  há um registro grande e crescente 

de EEIs em Unidades de Conservação, até mesmo em áreas de proteção integral com acesso restrito 

(ZILLER; DECHOUM, 2013); o painel dinâmico do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade indica que já ocorrem EEIs da flora e fauna em mais da metade das Unidades de 

Conservação (UCs) federais (ICMBIO, 2017). A construção de arcabouços legais serve de susten-

tação à implementação de mecanismos de manejo, e a elaboração de estratégias regionais e locais 

contribui para a descentralização e implementação de ações práticas (DECHOUM, 2010). No en-

tanto, mesmo com avanços nas regulamentações, ainda há no Brasil uma lacuna de instrumentos 

legais que assegurem a implementação de medidas práticas ou que forneçam referências, por exem-

plo, sobre quais espécies são consideradas invasoras nas distintas ecoregiões do Brasil (DECHOUM 

et al, 2021). Diversos estudos indicam que as iniciativas de manejo de EEIs no Brasil  acontecem 

de forma isolada, não articulada e as informações não são sistematizadas (SAMPAIO; SCHMIDT, 

2013; GUIMARÃES, 2015; ICMBIO, 2017; ZILLER et al., 2020; DECHOUM et al., 2021). Ainda 

que exista o consenso na literatura de que a prevenção da chegada de EEIs é a opção de manejo de 

menor custo e maior eficiência (ICMBIO, 2019a; IELMINI; SANKARAN, 2021), investimentos 

em ações de manejo pós-invasão predominam em comparação a ações preventivas, tanto fora quanto 

dentro de Unidades de Conservação (UCs) (MOODLEY et al., 2022).  Dado este contexto, o obje-

tivo geral deste estudo é caracterizar padrões de ocorrência e iniciativas de manejo de espécies 

exóticas invasoras em unidades de conservação federais e estaduais do Brasil, suprindo uma 

lacuna de informações importantes para subsidiar a implementação de compromissos nacionais e 

internacionais assumidos pelo país.  

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

(a) Compreender as principais dificuldades e oportunidades encontradas nacionalmente para a im-

plementação de ações de manejo de EEIs em UCs. 



 

(b) Correlacionar a existência de normatizações com os esforços estaduais em ações práticas de 

manejo. 

(c) Traçar um panorama nacional comparando esforços e investimentos em ações de manejo de 

prevenção, DPRR, controle e erradicação. 

(d) Traçar um panorama nacional de ocorrência de EEIs em UCs com base nas informações dispo-

níveis nos planos de manejo 

HIPÓTESES 

O levantamento de ações de manejo irá considerar ações de prevenção, detecção precoce e resposta 

rápida, controle e erradicação (ICMBIO, 2019a). As seguintes hipóteses serão testadas: (H1) há 

mais iniciativas de manejo em UCs federais e estaduais nos estados que possuem listas oficiais, 

regulamentações e/ou programas para EEIs; e (H2) a maior parte das ações em curso estão relacio-

nadas a ações de DPRR, controle e erradicação em comparação a ações de prevenção. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Coleta de dados 

Levantamento dos planos de manejo que fazem menção a EEIs 

 A coleta de dados será iniciada pelo levantamento de todos os planos de manejo já publica-

dos tanto das UCS federais quanto estaduais. O levantamento de planos de manejo será feito por 

meio pesquisa de informações disponíveis na internet, e, quando não disponíveis, os planos de ma-

nejo serão solicitados oficialmente diretamente para os órgãos responsáveis. Será utilizado software 

de reconhecimento ótico de caracteres (a ser definido) para buscar as seguintes palavras-chave em 

todos os planos de manejo invasão(ões) biológica(s), espécie(s) invasora(s), espécie(s) exótica(s). 

Assim, serão identificados todos os planos de manejo em que é feita alguma referência sobre EEIs.   

Diagnóstico sobre ações de manejo nas UCs 

 Será enviado questionário de autoaplicação para gestores de UCs cujos planos de manejo 



 

mencionem EEIS, com questões sobre: ações de manejo implementadas, em curso ou finalizadas, 

desde o ano 2018 (ano da publicação do Plano de implementação da Estratégia Nacional para EEIS); 

o contexto de realização destas ações (recursos humanos e financeiros, parcerias, entre outros); prin-

cipais desafios e oportunidades enfrentados. As ações de manejo que serão levantadas 

compreenderão ações de prevenção, DPRR, controle e erradicação. 

Levantamento de informações sobre regulamentações e programas estaduais relaciona-

dos à EEIs 

 Serão feitas entrevistas virtuais diretamente com técnicos responsáveis pelas Unidades de 

Conservação dos órgãos de Meio Ambiente das 27 Unidades da Federação (UF), para o levanta-

mento de informações sobre normativas, regulamentações, listas, programas e ações de manejo de 

EEIs.  

 

Análise de dados 

Testes T serão utilizados para se comparar o número de iniciativas de controle entre UF com e sem 

regulamentações (H1), assim como para se comparar o número de ações de prevenção, em relação 

ao número de ações de DPRR, controle e erradicação (H2).  

Para investigar padrões de ocorrência de EEIs a partir das informações disponíveis nos planos de 

manejo, serão realizadas análises multivariadas para investigar possíveis fatores que podem explicar 

o número de EEI (variável resposta) em relação ao bioma, grupo, categoria da UC e ano de publi-

cação do Plano de Manejo. 

RESULTADOS ESPERADOS 

 Disponibilizar e dar visibilidade às informações sistematizadas e atualizadas sobre iniciativas 

de manejo de EEIs em UCs federais e estaduais e sobre normativas e regulamentos estaduais, das 

seguintes formas: 

- Resumo executivo para órgãos de meio ambiente e/ou,  uma interface para consulta destas 



 

informações on line , com intuito de possibilitar a articulação entre iniciativas e a troca de experi-

ências entre gestores e subsidiar a avaliação da implementação da Estratégia Nacional para EEIs e 

de outros compromissos nacionais e internacionais assumidos pelo Brasil; 

- Base de dados de ocorrência de EEIs e de ações de manejo, que poderá subsidiar outras publicações 

e/ou repositórios  

- Publicação de 2 artigos científicos contribuindo para o avanço da ciência de invasões biológicas e 

para a gestão de áreas protegidas.  

 

 

CRONOGRAMA TRIMESTRAL DE ATIVIDADES: 
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COLETA DE DADOS: levantamento de planos de ma-

nejo e trabalho com software para selecionar planos que 

fazem menção a EEIS  

X      

COLETA DE DADOS: envio de questionário de autoa-

plicação aos gestores de unidades de conservação cujos 

planos de manejo indiquem ocorrência de EEIs 

 X     

COLETA DE DADOS: realização de entrevistas com 

os(as) técnicos(as) responsáveis pelos departamentos de 

unidades de conservação dos órgãos estaduais de meio 

ambiente  

X      

ANALISE DE DADOS  X X X    

REDAÇÃO DA DISSERTAÇÃO  X X X X   

DEFESA     X  

SUBMISSÃO ARTIGO      X  
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